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LEGISLAÇÃO E GESTÃO AMBIENTAL EM INDÚSTRIAS DO SUL DE MINAS 
GERAIS VOLTADAS ÀS ATIVIDADES ECONÔMICAS DE LATICÍNIOS E 

PRODUTOS ALIMENTÍCIOS  

Legislação e Direito Ambiental 
 

Resumo 

 
Em decorrência do crescimento populacional e subsequente progressão da atividade laborativa, a preocupação 
com as questões ambientais sobreveio. A necessidade em atender às normas ambientais vem se tornando 
essencial nas empresas brasileiras, notadamente as do gênero alimentício, visando a assegurar sadia qualidade 
de vida e desenvolvimento sustentável. Assim, objetiva-se com este trabalho caracterizar duas indústrias na 
região do Sul de Minas Gerais do ramo de laticínios e gêneros alimentícios a fim de estabelecer um paralelo 
de modo a demonstrar eventual dificuldade em atender às normas correlativas à legislação ambiental e 
certificação ambiental, bem como planejamento e controle ambientais. Aplicou-se como metodologia a 
pesquisa de campo, na forma qualitativa, mediante visitas técnicas, aplicação de questionário e entrevista 
semiestruturada. A partir do questionário apresentado e entrevistas efetivadas junto aos profissionais que 
gerenciam os empreendimentos denota-se que ambas as empresas possuem autorizações e licenças ambientais 
legalmente exigidas e possuem controle e gestão ambiental, não ocorrendo dificuldades em atendê-las, 
diferentemente com relação à certificação ambiental, principalmente em razão de sua onerosidade. Ainda que 
uma indústria possua e a outra não tenha a certificação ambiental esta encontra-se em processo de obtenção, 
devido à melhoria relacionada à reputação e exigência dos consumidores. Portanto, observou-se que o 
atendimento às normas ambientais e a preocupação em proteger o meio ambiente para as presentes e futuras 
gerações vêm se tornando medidas necessárias e viáveis, porquanto ocorre fortalecimento da imagem 
empresarial no mercado de trabalho e gera rentabilidade. 
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INTRODUÇÃO 

Desde à Revolução Industrial, período em que houve um crescimento e 

desenvolvimento acelerado das indústrias, os recursos naturais vêm sendo utilizados 

alterando o ambiente e gerando impacto ambientais. Entretanto, ao longo dos anos, a 

sociedade se tornou consciente de que os recursos naturais são finitos e se faz necessário 

medidas urgentes para garantir que as futuras gerações tenham acesso a estes recursos para 

sua subsistência e seu desenvolvimento. 

Neste contexto foi que as atividades potencialmente poluidoras passaram a ser 

reguladas por normas ambientais que exigem a avaliação do impacto e definição de medidas 

para minimizá-lo, mitigar ou compensar o mesmo. Complementarmente entidades 

certificadoras estabeleceram, ao longo do tempo, certificações ambientais que não são 

obrigatórias, como as leis, mas são diferencial de mercado para as empresas. 

O licenciamento ambiental é instrumento da Política Nacional de Meio Ambiente,  

regulamentado pela Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, nº 

237/2017 (BRASIL, 1981).  O licenciamento ambiental, exigido para as empresas efetivas 

ou potencialmente poluidoras e que degradam o meio ambiente, refere-se a um procedimento 

que auxilia no desenvolvimento das atividades, garantindo que não cause danos ao meio 

ambiente (CAETANO; DEPIZZOL; REIS, 2017).  

Já no que concerne à certificação ambiental, ainda que não seja de observância 

obrigatória, a mais importante do ramo industrial é a International Organization for 

Standardization – ISO. No Brasil é entendida como Organização Internacional de 

Normatização, que é um conjunto de normas preventivas que padronizam o processo de 

produção de um produto ou serviço, levando às boas práticas de fabricação objetivando a 

melhoria contínua. Dentre estas práticas, estão as ambientais, cuja padronização específica é 

a ISO 14001 (SILVA; RIBEIRO. 2005). É considerada uma norma de gerenciamento, não 

delimitando requisitos pré-definidos, ficando a cargo da empresa executar ações de melhoria 

de modo a minimizar os impactos ambientais, razão pela qual é considerada uma norma de 

orientação (GONZAGA, et al., 2017). 

Como esse trabalho objetiva-se caracterizar duas indústrias situadas em Minas 

Gerais, no ramo de laticínios e gêneros alimentícios a fim de estabelecer um paralelo entre o 

controle ambiental nas duas empresas e discutir eventual dificuldade em atender às normas 



 

 

 

correlativas à legislação ambiental e certificação ambiental, bem como 

planejamento e controles ambientais. 

METODOLOGIA 

A pesquisa foi realizada no Sul de Minas Gerais em duas indústrias que possuem as 

seguintes Classificações Nacionais de Atividades Econômicas, CNAE 1099699 (produção 

de outros produtos alimentícios não especificados anteriormente) e CNAE 4631100 

(comércio atacadista de leite e laticínios). 

A primeira que será chamada Empresa X é uma multinacional, de grande porte, do 

ramo de alimentos, situada na zona urbana da cidade de Três Corações/MG. A Empresa X 

produz ingredientes para as empresas de algumas marcas reconhecidas, tais como Nestlé, 

Unilever, Burguer King, Mc Donalds e Seara. Alguns de seus carros chefes são os compostos 

lácteos em pó, derivados do leite, além de condimentos para indústrias que produzem carnes 

processadas, embutidos, salsichas, empanados, além de preparados para achocolatados e 

cappuccinos. 

 A segunda empresa, denominada Empresa Y é de porte médio e é do ramo de 

laticínios, produtora de queijos para o Brasil e exterior. Situa-se no Sul de Minas Gerais, no 

alto da Serra da Mantiqueira, na cidade de Cruzília.  

Realizou-se uma pesquisa de campo, do tipo qualitativa e descritiva, já que o trabalho 

foi realizado com base em um referencial teórico da área ambiental e legislativa, sendo o 

ponto de partida para elaborar o questionário e subsequente visita técnica nas empresas para 

análise e entrevista junto aos gestores empresariais. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A partir da avaliação das normas e exigências ambientais, foi estabelecido o paralelo 

entre as indústrias estudadas Empresa X e Empresa Y. 

Os resultados da pesquisa estão apresentados na Tabela 01 e a análise da mesma 

permite identificar que a empresa multinacional, denominada X, por ser de grande porte e já 

ter certificação ambiental, tem uma atividade ambiental mais avançada em relação ao uso de 

práticas ambientais, notadamente no controle de efluentes e retirada de resíduos, além de  

 



 

 

 

conter funcionários mais capacitados relacionada à eficiência e 

conscientização ambiental. A imprescindibilidade em atender à legislação ambiental é 

primordial, do contrário, ocasiona a perda da certificação, com impactos financeiros. 

A empresa denominada X, que não possui certificação ambiental, mas as autorizações 

ambientais legalmente exigidas, averigua-se disparidade em nível de gestão e práticas 

ambientais quando comparada a empresa certificada, seja na estrutura física do local, 

organização documental e gestão empresarial, bem como escassez de funcionários no 

desempenho ambiental. A empresa está em expansão alusiva à construção e venda de 

produtos, prioridade no momento, a certificação ambiental é plano a ser concretizado 

futuramente.  

Verificou-se, ainda, que quanto ao atendimento à legislação ambiental, a primeira 

empresa (X) teve facilidade em atender às exigências, devido ao porte e contratação de 

empregados especializados na área ambiental. Já a segunda empresa (Y), iniciou seu processo 

de preocupação ambiental há 5 (cinco) anos, devido às fiscalizações dos órgãos ambientais. 

Com o crescimento da empresa e rentabilidade alternativa não houve se não em atender as 

normas ambientais de modo minimizar os custos relacionados as multas decorrentes da 

fiscalização. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O estudo em duas empresas do ramo de alimentos pode resultar em informações 

importantes para o meio ambiente, principalmente quanto ao modo em que vêm 

operacionalizado as medidas e práticas ambientais e se averiguar se atendem as normas 

legalmente previstas.  

Após análise, verificou-se que a empresa certificada com a ISO 14001 demonstra 

realidade diversa da empresa Y, que não possui nenhum tipo de certificação, principalmente 

quando se fala em gestão ambiental e concretização da base tríplice da sustentabilidade, ou 

seja, no aspecto social, ambiental e financeiro. O principal fator que influencia a empresa Y 

a não possuir a certificação é o financeiro. Entretanto, independente do porte e das empresas 

possuírem ou certificação ambiental,  denota-se que vem aumentando a preocupação na área 

ambiental. 
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